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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

  APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0001301-37.2013.4.01.3823/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
  APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0001301-37.2013.4.01.3823/MG 


RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):

Este recurso de apelação foi interposto pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) à sentença prolatada pelo Juízo da Vara Única da Subseção Judiciária de Viçosa/MG, que julgou parcialmente procedente pedido do Município de Divinésia/MG, para reconhecer a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre férias-prêmio não gozadas convertidas em pecúnia, terço constitucional de férias e 15 primeiros dias de afastamento do empregado doente ou acidentado.
O magistrado reconheceu, na sentença, o direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos, com tributos destinados a custeio da Seguridade Social, respeitado o trânsito em julgado da sentença e a prescrição quinquenal. Aplicou a correção monetária com base na taxa SELIC.

Condenou a União ao pagamento de honorários de advogado, que fixou em R$ 2.000,00 (dois mil reais). Houve remessa.

Em seu apelo, a União sustenta, inicialmente, falta de interesse de agir, ante a ausência de juntada de documentos que comprovem terem os autores suportado ônus sobre seus rendimentos, decorrente da aplicação da legislação de regência do Imposto de Renda. Alega que a presente demanda deve ser suspensa por conta do reconhecimento, pelo STJ, de repercussão geral no RE 593.068/SC. No mérito, afirma a exigibilidade da contribuição previdenciária sobre férias prêmio não gozadas, terço constitucional de férias e 15 primeiros dias de afastamento do empregado doente ou acidentado.

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
PRESCRIÇÃO:

A Corte Especial deste Tribunal declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da LC 118/2005 (ArgInc 2006.35.02.001515-0/GO), e assentou, inclusive, que a aplicação da LC 118/2005 se refere a fatos geradores posteriores à sua vigência. 

O Supremo Tribunal Federal ratificou o entendimento pela inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da LC 118/2005, porém, considerou-se válida a aplicação do novo prazo de cinco anos apenas às ações ajuizadas a partir de 9/6/2005 — após o decurso da vacatio legis de 120 dias (STF, RE 566621/RS, rel. ministra Ellen Gracie, Tribunal Pleno, DJe de 11/10/2011). 

Com a ressalva de meu entendimento, e uma vez que a ação foi ajuizada depois de 9/6/2005, adoto a conclusão da Corte Suprema, proferida em recurso julgado na sistemática da repercussão geral, em homenagem aos princípios da segurança jurídica e da celeridade processual.

No entanto, não há prescrição a ser decretada, tendo em vista que o autor pediu a compensação de valores recolhidos indevidamente apenas nos últimos cinco anos.

FALTA DE INTERESSE DE AGIR:

Não conheço da preliminar, porquanto as razões de apelação da União, nesse ponto, estão dissociadas dos autos, uma vez que alega que os autores não comprovaram ter suportado ônus em seus rendimentos em decorrência da aplicação da legislação de regência do Imposto de Renda. Os autos, no entanto, tratam de matéria diversa, qual seja, inexigibilidade de contribuição previdenciária pleiteada por Município.

REPERCUSSÃO GERAL:

O alegado reconhecimento de repercussão geral, pelo STJ, nos autos do RE 593.068/SC, não obsta o julgamento da presente apelação.

Primeiro, porque não leva à conclusão de que a questão vá ser revista em favor da ora apelante. Segundo, porque naqueles autos discute-se a desoneração de contribuição previdenciária de verba percebida por servidor público, que tem regime jurídico próprio, e não de verba regida pelo Regime Geral de Previdência Social, como é o caso dos autos.

MÉRITO:

TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS:

Quanto à incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional pago ao segurado pelo RGPS, ante sua inegável repercussão no benefício, aplico entendimento adotado pelo STJ no julgamento do AgRg nos EREsp 957.719/SC, relator Ministro César Asfor Rocha, DJ de 16/11/2010. 

Naquela oportunidade, a jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ consolidou-se no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas contratadas por empresas privadas. 

A orientação da Corte Superior alinha-se ao entendimento perfilhado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, de que o pagamento do terço constitucional de férias ostenta caráter compensatório e não se incorpora à remuneração para fins de aposentadoria. 

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A orientação do Tribunal é no sentido de que as contribuições previdenciárias não podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não incorporem a remuneração do servidor. 

2. Agravo regimental improvido.

(STF, AI 712880 AgR/MG, rel. ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJE de 11/9/2009 – sem grifo no original).

Também nessa linha de orientação, o julgado deste Tribunal:

EMBARGOS INFRINGENTES - PREVIDENCIÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - INCIDÊNCIA SOBRE VALORES PAGOS A TÍTULO DE ADICIONAL DE FÉRIAS - INEXIGIBILIDADE - DECADÊNCIA - PRAZO - LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 - APLICABILIDADE - RECOLHIMENTOS ANTERIORES A VIGÊNCIA DA ALUDIDA LEI - SISTEMÁTICA DO LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - CRITÉRIO DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS - LEGALIDADE.

a) Recurso - Embargos Infringentes interpostos pela Fazenda Nacional.

b) Decisão de origem - Deu parcial provimento, por maioria, ao recurso de Apelação do Autor, e negou provimento ao recurso da Fazenda Nacional.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça e a Corte Especial deste Tribunal decidiram que o direito à repetição de indébito tributário extingue-se com o decurso do prazo de 05 (cinco) anos, contados da data de quitação em relação aos pagamentos efetuados a partir da vigência da Lei Complementar nº 118/2005, adotado, porém, para os recolhimentos anteriores à Lei, o regime precedente, sistemática dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, mas limitado ao lapso máximo de cinco anos do advento do novo preceito. (STJ - EREsp nº 437.760/DF; TRF/1ª REGIÃO - Arguição de Inconstitucionalidade nº 2006.35.02.001515-0/GO.) 

2. A Lei Complementar nº 118/2005 não se aplica aos créditos referentes a pagamentos feitos antes do prazo de cento e vinte dias da sua publicação, ainda que o ajuizamento da ação tenha ocorrido na sua vigência. (EREsp nº 437.760/DF - Rel. Min. Teori Albino Zavascki - STJ - Primeira Seção - Unânime - DJe 11/5/2009.) 

3. Indevida a incidência de contribuição previdenciária sobre o abono constitucional de terço de férias por não se incorporar aos proventos de aposentadoria e sobre a retribuição paga a empregado doente, nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do trabalho, pela sua natureza previdenciária.

4. A fixação de honorários em 5% sobre o valor da condenação, em causa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), não caracteriza excesso ou exorbitância, mas, diversamente, representa justa e adequada valoração do trabalho desempenhado pelos patronos da causa.

5. Embargos Infringentes denegados.

6. Acórdão embargado confirmado.  

(TRF1ª, EIAC 0015016 – 67.2007.4.01.3400/DF, rel. convocado juiz federal Eduardo José Correa, Quarta Seção, e-DJF1 de 11/10/2010, p.14 – sem grifo no original).

Não incide, portanto, contribuição previdenciária sobre o terço constitucional pago ao segurado pelo RGPS.

FÉRIAS-PRÊMIO NÃO GOZADAS CONVERTIDAS EM PECÚNIA:

No que se refere aos valores pagos a título de férias, a contribuição previdenciária somente pode incidir sobre proventos que configurem aumento de riqueza ou aumento patrimonial. 

A verba decorrente da conversão em pecúnia de férias-prêmio não gozadas não tem caráter salarial, mas nítida finalidade indenizatória, o que afasta a exigência de contribuição previdenciária.

O Superior Tribunal de Justiça, quanto ao imposto de renda incidente sobre tal verba, tem entendimento de que o pagamento das "férias-prêmio" não gozadas tem natureza semelhante ao pagamento decorrente da conversão de licença-prêmio não gozada (Súm. 136/STJ) e da conversão em dinheiro das férias não gozadas (Súm.125/STJ). Desse modo, em observância à orientação jurisprudencial sedimentada nesta Corte, é de se considerar tal pagamento isento de imposto de renda, com ressalva do ponto de vista pessoal do relator. (REsp 747879/MG, Primeira Turma, relator ministro Teori Zavascki, DJe de 3/9/2008).
No tocante à desoneração da contribuição previdenciária sobre a licença-prêmio convertida em pecúnia, verba semelhante à tratada nos autos, o Superior Tribunal de Justiça também já firmou entendimento:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ABONO-ASSIDUIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO.

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. É firme no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que não incide Contribuição Previdenciária sobre abono-assiduidade e licença-prêmio não gozada convertida em pecúnia. 

3. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AREsp 464314/SC, Segunda Turma, relator ministro Herman Benjamin, DJ-e de 18/6/2014 – sem grifo no original).

Assim, ficam isentas da contribuição previdenciária as férias-prêmio não gozadas convertidas em pecúnia, a exemplo do que já ocorre com a parcela das férias indenizadas e do abono de férias (art. 28, § 9º, alíneas d e e, item 6, da Lei 8.212/1991).
15 PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA OU DE ACIDENTE (AUXÍLIO-DOENÇA):

Quanto aos valores recebidos nos primeiros 15 dias de afastamento do trabalho por motivo de doença ou acidente, dispõe o art. 60, § 3º, da Lei 8.213/1991:

Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)

(...)

§ 3º Durante os primeiros 15 (quinze) dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral ou, ao segurado empresário, a sua remuneração.

(sem grifo no original)

De acordo com esses dispositivos legais, os valores percebidos pelo empregado nos primeiros 15 dias de afastamento do trabalho por motivo de doença ou acidente não têm natureza salarial, e, portanto, não sofrem a incidência da contribuição previdenciária. 

O fato de constar a palavra salário no § 3º do citado artigo não retira a natureza indenizatória da verba, uma vez que o empregado não trabalhou, ou seja, estava afastado do serviço por motivo de doença ou acidente. 

Esse entendimento está consolidado no STJ:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. SALÁRIO - MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS, ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE.

1. O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período. Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro  LUIZ FUX, DJ 10.09.2007; REsp 951.623/PR, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, DJ 27.09.2007; REsp 916.388/SC, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, DJ 26.04.2007. 

(...)

(AgRg no REsp 957719/SC, relator ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ-e de 2/12/2009).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SAT. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUXÍLIO-DOENÇA. QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. AUXÍLIO-ACIDENTE. SALÁRIO-MATERNIDADE. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. PRECEDENTES.

a) AUXÍLIO-DOENÇA (NOS PRIMEIROS QUINZE (15) DIAS DE AFASTAMENTO DO EMPREGADO):

- A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que não incide a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador ao empregado, durante os primeiros dias do auxílio-doença, uma vez que tal verba não tem natureza salarial. (REsp 768.255/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 16/05/2006).

- O empregado afastado por motivo de doença, não presta serviço e, por isso, não recebe salário, mas, apenas uma verba de caráter previdenciário de seu empregador, durante os primeiros 15 (quinze) dias. A descaracterização da natureza salarial da citada verba afasta a incidência da contribuição previdenciária. Precedentes. (REsp 762.491/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 07/11/2005).

- A diferença paga pelo empregador, nos casos de auxílio-doença, não tem natureza remuneratória. Não incide, portanto, contribuição previdenciária. (REsp 951.623/PR, Desta Relatoria, DJ de 11/09/2007).

(...)

(REsp 973.436/SC, relator ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ de 25/2/2008).

Não se submete a tal incidência, portanto, o valor pago ao segurado-empregado durante os primeiros 15 dias de ausência do trabalho por enfermidade ou acidente.

DISPOSITIVO:

Ante o exposto, nego provimento à apelação da União e à remessa oficial.
É como voto.
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